
 

 

Projecto de Lei nº 263/XVII/1ª (PAN) 

Assegura mais tempo de descanso e lazer por via da redução do limite máximo do 

período normal de trabalho e da consagração do direito a 25 dias úteis de férias 

nos sectores público e privado 

(Separata nº 20, DAR, de 21 de Outubro) 

 

APRECIAÇÃO DA CGTP-IN 

 

Este Projecto de Lei visa, simultaneamente, reduzir a duração máxima do período normal 

de trabalho para as 7 horas diárias e 35 horas semanais, e consagrar um período de 25 

dias úteis anuais de férias para todos os trabalhadores. 

A redução dos tempos de trabalho tem sido, ao longo dos tempos, um dos motores 

fundamentais da luta dos trabalhadores e das suas organizações representativas e assim 

continua a ser.  

A luta pelas 35 horas de trabalho, sem perda de salário ou de outros direitos, é uma 

reivindicação fundamental dos trabalhadores e uma exigência civilizacional, sobretudo 

neste momento em que o Anteprojecto de reforma laboral apresentado pelo Governo 

ameaça desregular e aumentar o tempo de trabalho, lesando gravemente os direitos dos 

trabalhadores num caminho de claro retrocesso.   

Entendemos, no entanto, que está em falta neste Projecto a afirmação clara de que esta 

redução do período normal de trabalho diário e semanal não implica perda de salário ou 

de outros direitos, o que constitui uma parte necessária e fundamental de qualquer medida 

neste sentido.      

No que respeita ao aumento do período de férias para todos os trabalhadores, recordamos 

que, no âmbito da execução do Memorando da Troica pelo Governo do PSD/CDS-PP, os 

regimes de férias aplicáveis aos trabalhadores do sector privado e do sector público foram 

alterados no sentido da redução dos seus direitos, nunca voltando a ser repostos. E agora, 

no âmbito do Anteprojecto apresentado pelo Governo, apresenta-se como grande 

benesse a possibilidade de os trabalhadores acrescerem às suas férias mais dois dias 

não remunerados!  

Neste quadro, a CGTP-IN considera que, quer a redução do tempo de trabalho, quer a 

consagração do direito a 25 dias úteis de férias anuais para todos os trabalhadores dos 

sectores público e privado, sem sujeição a qualquer condicionalismo, são medidas da 

mais elementar justiça, que merecem o nosso acordo. 
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